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INFORMATIVO  

 

 O Projeto de Lei Complementar n.º 09/2026 de autoria do Poder 

Executivo será anexado ao Projeto de Lei Complementar n.º 18/2024, de 

autoria do Deputado Renato Roseno que “ALTERA A LEI 

COMPLEMENTAR Nº 180, QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA DE 

GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

DENOMINADO “CEARÁ UM SÓ”, PARA PREVER AÇÕES VOLTADAS À 

PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA” por se tratar de matéria correlata, conforme 

os termos do art. 234 do Regimento Interno, descrito a seguir: 

 

 

    

“Art. 234. As proposições que versem sobre matérias análogas 

ou conexas poderão ser apensadas à mais antiga, para fins de 

exame conjunto, permanecendo assim até que a Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação delibere sobre eventual 

prejudicabilidade, nos termos do art. 233, inciso I, alínea “b” 

caso em que apenas a proposição não prejudicada seguirá em 

tramitação.”  

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 
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CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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PARECER

 

Mensagem nº 9.512/2026

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 9.512, de 23 de março de
2026, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “altera a Lei Complementar nº 180, de 18 de
julho de 2018, que dispõe sobre o Programa de Governança Interfederativa do Estado do Ceará,
denominado ‘Ceará Um Só’.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

A iniciativa tem por objetivo incluir a prevenção à violência entre os segmentos § de
interesse comum passíveis de atuação conjunta no âmbito da governança interfederativa,
nos termos do art. 7° da Lei Complementar n° 180, de 18 de julho de 2019.

A medida busca fortalecer a atuação integrada entre Estado e municípios na formulação e
na implementação de políticas públicas voltadas à promoção da segurança, reconhecendo
que a prevenção da violência constitui desafio que demanda planejamento coordenado e
ações articuladas entre os entes federativos.

Nesse sentido, a proposta reconhece que a prevenção à violência envolve fatores de
natureza social, urbana e institucional, os quais frequentemente ultrapassam os limites
administrativos de cada município, exigindo estratégias integradas e cooperação
permanente entre os entes federativos para maior efetividade das políticas públicas.

Com isso, reforça-se o papel do Programa "Ceará Um Só" como instrumento de
cooperação institucional e de desenvolvimento regional, ampliando as possibilidades de
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atuação conjunta em temática de elevada relevância social, diretamente relacionada à
melhoria da qualidade de vida da população e ao fortalecimento das políticas públicas de
caráter territorial.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Conforme restará demonstrado nas linhas adiante, o Governo do Estado do Ceará detém ampla
autonomia, que, na concepção de autoadministração, dota-o de campo próprio de atuação com base em
regras de competência previamente estabelecidas que garantem a gerência própria de seus serviços
administrativos.

 

A princípio, destaca-se que não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o
envio de projeto de lei ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

No que concerne aos projetos de lei complementar, assim dispõe a Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

 Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “a”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n° 751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

IV - ao governador do Estado;

 

                       Destarte, a espécie normativa empregada igualmente se revela adequada. Como a alteração
pretendida recai sobre a Lei Complementar estadual nº 180/2018, é formalmente correta a utilização de
novo projeto de lei complementar para proceder à modificação. Ainda que o conteúdo material acrescido
não corresponda, em tese, a uma hipótese de reserva constitucional expressa de lei complementar, a
opção legislativa adotada preserva a coerência formal do sistema normativo e não contraria a
Constituição.
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Notadamente no que se refere ao quesito de , a propositura, uma vez que permeia a iniciativa legislativa
, se encontra em conformidade com aestrutura organizacional da Administração Pública Estadual

exigência contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a competência
para propor projeto de lei relativo aos temas retratados na presente proposição, tal como se vê nos
dispositivos abaixo, :in verbis

 

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos
, concessão, permissão,e entidades da administração pública direta e indireta

autorização, delegação e outorga de serviços público;

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
  na forma da lei. (grifoadministração estadual, s nossos)

 

            Passando ao exame da constitucionalidade material, a primeira observação a ser feita é que a
inclusão da prevenção à violência no âmbito da governança interfederativa não apenas é compatível com
a Constituição, como também encontra nela fundamento substancial. A ordem constitucional brasileira
confere centralidade à proteção da vida, da segurança, da dignidade da pessoa humana e da
integridade física e psíquica dos indivíduos. A segurança pública, embora tradicionalmente
associada à atuação policial e repressiva, não se exaure nessa dimensão. A leitura sistemática da
Constituição autoriza e até estimula a formulação de políticas preventivas, intersetoriais e
territorialmente articuladas, especialmente quando destinadas à redução de fatores estruturais de
risco social, à melhoria da convivência comunitária e ao fortalecimento das capacidades estatais de
proteção de direitos fundamentais.

 

A exposição de motivos do projeto é expressa ao sustentar que a prevenção à violência demanda
integração entre os entes federativos, em razão de sua natureza multifatorial e de sua conexão com
políticas urbanas, sociais e institucionais. Essa justificativa guarda plena consonância com a Constituição,
uma vez que o fenômeno da violência não se submete a tratamento exclusivamente repressivo, nem se
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limita a atribuições isoladas de um único ente estatal. Ao contrário, trata-se de tema cuja abordagem pode
legitimamente envolver educação, assistência social, planejamento urbano, cultura, juventude, proteção
comunitária e outras dimensões da ação pública. A proposta, portanto, não amplia o programa estadual
em sentido arbitrário, mas o faz em atenção a finalidade constitucionalmente legítima.

 

                       Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio deindirizo generale di governo
proposições que julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à Casa
Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua conveniência, aprová-los.

 

                      Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
9.512/2026, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração superior.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 19ª (DÉCIMA  NONA) SESSÃO ORDINARIA
DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24 DE MARÇO DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 21ª (VÍGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 4° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24 DE MARÇO DE 2026.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 22ª (VÍGESIMA SEGUNDA) SESSÃO
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DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 24 DE MARÇO DE 2026.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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III – conste certidão atualizada da matricula, ainda que apresente pendências ou certidão negativa de matrícula expedida pela serventia extrajudicial
competente;
IV – seja observado que a regularização posterior caberá ao órgão recebedor.
§ 6.º Os imóveis recebidos por doação pelo Estado do Ceará, que estejam sob administração dos Poderes Legislativo e Judiciário ou dos órgãos
estaduais autônomos e que contenham ou não cláusula de reversão, encargo, condição, termo ou qualquer outro ônus, poderão, após a desafetação,
ser transferidos ao Poder Executivo estadual para fins de gestão e administração patrimonial, sem prejuízo da análise jurídica específica do respec-
tivo título de doação.
§ 7.º Caberá à PGE analisar, em cada caso, a necessidade de reversão do imóvel ao patrimônio da pessoa jurídica doadora ou a possibilidade de
manutenção do bem no patrimônio do Estado do Ceará, consideradas as cláusulas constantes do instrumento de doação, a legislação aplicável e as
circunstâncias fáticas e jurídicas supervenientes.” (NR)
Art. 5.º O art. 9.º da Lei Complementar n.º 296, de 16 de dezembro de 2022, passa a vigorar acrescido do § 6.º, conforme a seguinte redação:
“Art. 9.º …..........................................................................................................
….............................................................................................................................
§ 6.º Quando os imóveis tiverem sido construídos, reformados, ampliados ou recebidos em doação pelos Poderes Legislativo e Judiciário ou pelos
órgãos estaduais autônomos, estes farão jus à participação nas receitas líquidas decorrentes da alienação, na forma regulamentada por decreto.” (NR)
Art. 6.º O art. 38 da Lei Complementar n.º 296, de 16 de dezembro de 2022, passa a vigorar acrescido dos §§ 1.º, 2.º e 3.º, conforme a seguinte redação:
“Art. 38…........................................................................................................
….............................................................................................................................
§ 1.º A cessão não onerosa de imóveis não operacionais afetados aos Poderes Legislativo e Judiciário ou aos órgãos estaduais autônomos, quando
o cessionário for órgão ou entidade da Administração Pública e o imóvel seja utilizado para fins de exercício de atividade e/ou interesse compar-
tilhado, poderá ser formalizada pelo Chefe do respectivo Poder ou dirigente máximo de cada órgão autônomo, independentemente de autorização
do Conag, desde que não gere ônus ao erário.
§ 2.º A cessão parcial onerosa ou não onerosa de imóveis operacionais afetados aos Poderes Legislativo e Judiciário ou aos órgãos estaduais autô-
nomos poderá ser formalizada pelo Chefe do respectivo Poder ou dirigente máximo de cada órgão autônomo, independentemente de autorização do
Conag, desde que não implique perda da destinação institucional do imóvel e sejam observados os procedimentos desta Lei.
§ 3.º As disposições dos §§ 1.º e 2.º deste artigo não afastam o regime de cessões, doações, alienações e demais operações patrimoniais previstas
para os imóveis administrados pelo Poder Executivo estadual.” (NR)
Art. 7.º Ficam convalidados os atos regularmente praticados com fundamento na Lei Estadual n.º 16.715, de 21 de dezembro de 2018.
Art. 8.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de março de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº377, de 26 de março de 2026.
(Autoria: Executivo e Renato Roseno)

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº180, DE 18 DE JULHO DE 2018, QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA
DE GOVERNANÇA INTERFEDERATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DENOMINADO “CEARÁ UM SÓ”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica acrescido o inciso XIV ao art. 7.º da Lei Complementar n.º 180, de 18 de julho de 2018, conforme a seguinte redação:
“Art. 7.º .............................................................................................................
…..............................................................................................................................
XIV – prevenção à violência.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de março de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR a concessão de pagamento de
diárias e ajuda de custo, passagens, bagagem, taxa de embarque, correspondentes a viagem do servidor EDUARDO HENRIQUE MAIA BISMARCK,
ocupante do cargo de Secretário do Turismo, matrícula nº 3000096-X, lotado na Secretaria do Turismo, para a cidade de Teresina - PI, nos dias 19 e 20 de
março de 2026, com o objetivo de representar o Governo do Estado do Ceará, por meio da Secretaria do Turismo, na Feira de Turismo do Piauí - Fetur, conce-
dendo-lhe 1,5 (uma) diária e meia, no valor unitário de R$ 459,70 (quatrocentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos), acrescidas de um percentual de
35% (trinta e cinco por cento), 01 (uma) ajuda de custo, no valor unitário de R$ 459,70 (quatrocentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos) e passagens
aéreas para o trecho Fortaleza/Teresina/Fortaleza no valor de R$ 1.976,99 (hum mil, novecentos e setenta e seis reais e noventa e nove centavos),de acordo
com o art. 1º; art. 2º; art. 4º, §2º, inciso II; art. 12 e art.16, do Decreto nº 35.922, de 27 de março de 2024, publicado no Diário Oficial do Estado no dia 04
de abril de 2024, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da SECRETARIA DO TURISMO DO ESTADO DO CEARÁ. PALÁCIO DA
ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ em Fortaleza, 23 de março de 2026.

Francisco das Chagas Cipriano Vieira
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC 284/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria 079/2024, de 17 de dezembro de 2024, publicada no
Diário Oficial de 23 de janeiro de 2025, RESOLVE CONCEDER 1 e 1/2 (uma e meia) diárias, ao servidor, pertencente a estrutura organizacional da Casa
Civil, FRANCISCO GEOVANI SANTOS DE SOUSA, ocupante do cargo de Assessor Especial II, Matrícula 30005562, por viagem, para cumprimento
de Agenda Institucional, às cidades de Independência e Novo Oriente/CE, no período de 12 a 13 de março do ano em curso, no valor unitário de R$ 143,66
(cento e quarenta e três reais e sessenta e seis centavos), totalizando R$ 215,49 (duzentos e quinze reais e quarenta e nove centavos), de acordo com o art.
1°, art. 4º e seu § 1º; III, art.16, do Decreto Nº 35.922, de 27 de março de 2024, publicado no Diário Oficial de 04 de abril de 2024, classe II do Anexo I
da Portaria nº 09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da Dotação
Orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 23 de março de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC 286/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria 079/2024, de 17 de dezembro de 2024, publicada no
Diário Oficial de 23 de janeiro de 2025, RESOLVE CONCEDER 2 e 1/2 (duas e meia) diárias, ao servidor, pertencente a estrutura organizacional da Casa
Civil, ANTONIO LUCAS DE ALMEIDA, ocupante do cargo de Assessor Especial I, Matrícula 30004892, por viagem, para cumprimento de Agenda
Institucional, as cidades de Várzea Alegre e Santa Quitéria – CE, no período de 19 a 21 de março do ano em curso, no valor unitário de R$ 143,66 (cento e
quarenta e três reais e sessenta e seis centavos), totalizando R$ 359,15 (trezentos e cinquenta e nove reais e quinze centavos), de acordo com o art. 1°, art. 4º
e seu § 1º; III, art.16, do Decreto Nº 35.922, de 27 de março de 2024, publicado no Diário Oficial de 04 de abril de 2024, classe II do Anexo I da Portaria nº
09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da Dotação Orçamentária da
Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 23 de março de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA
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